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RESUMO – Propriedade e títulos de terra no Brasil é um sério problema, onde a 
ausência de uma situação legal provoca êxodo rural, insegurança jurídica e a impossibili-
dade de crédito para atividades agrícolas. O objetivo dessa pesquisa foi desenvolver uma 
metodologia de análise de decisão multicritério na seleção de áreas prioritárias para regu-
larização fundiária no estado da Bahia (nordeste Brasileiro). as variáveis municipais uti-
lizadas foram: índice de desenvolvimento humano municipal, valor bruto de produção, 
número de fazendeiros sem os documentos da terra (posseiros), estabelecimentos fami-
liares, declividade e propriedades cadastradas. no processamento dos dados foram utili-
zados os métodos de análise multicritério (aMC), Analytic Hierarchy Process (aHP) e 
Fuzzy-AHP. O resultado final foi um mapa de síntese cartográfica proveniente da média 
aritmética desses modelos, contendo as seguintes classes de prioridade: alta, média, baixa 
e não prioritária. O método proposto determinou 128 municípios prioritários para ações 
imediatas de regularização fundiária com índice acima de 0,66. Um recorte acima de 0,80 
selecionou 22 municípios considerados como extremamente prioritário. esses municípios 
prioritários formam um padrão espacial contínuo ao longo da depressão do rio são fran-
cisco. a grande quantidade de posses e a baixa quantidade de áreas cadastradas no estado 
da Bahia indica a importância de ações sistemáticas de georreferenciamento e regularização 
fundiária.

Palavras-chave: Bahia/Brasil; cadastro de terra; análise multicritério; aHP; fuzzy-aHP.

recebido: janeiro 2017. aceite: outubro 2017.
1 analista em reforma e Desenvolvimento agrário do instituto nacional de Colonização e reforma agrária, núcleo de estu-

dos e estatísticas Cadastrais, sBn Quadra 1 Bloco D, ed. Palácio do Desenvolvimento, 12º andar, sala 1214, Brasília, Distrito federal, 
Brasil. e-mail: lantonio.net@gmail.com 

2 Professor associado do Departamento de Geografia da Universidade de Brasília, Brasil. e-mail: osmarjr@unb.br; 
robertogomes@unb.br 

3 Professor titular do Departamento de Geografia da Universidade de Brasília, Brasil. e-mail: renatofg@unb.br 

Finisterra, LIII, 107, 2018, pp. 27 -50
issn: 0430-5027

doi: 10.18055/finis10618
artigo



28

ABSTRACT – PriOritY areas fOr LanD reGULariZatiOn in tHe state 
Of BaHia (BraZiL). Property and land titles in Brazil is a serious problem, where the 
absence of a legal situation causes a rural exodus, legal insecurity and the impossibility of 
obtaining credit for agricultural activities. The objective of this research was to develop a 
methodology of multiple-criteria decision analysis in the selection of priority areas for land 
regularization in the state of Bahia (northeast Brazil). The municipal variables used in the 
model were: municipal human development index, gross production value, the number of 
farmers without land documents, the proportion of family farms, slope, and registered pro-
perties. The data processing methods used were the analytic Hierarchy Process (aHP) and 
fuzzy aHP. The result was a cartographic synthesis map based on the arithmetic mean of 
these models, containing the following priority classes: high, medium, low and non-priority. 
The proposed method determined 128 priority municipalities for immediate land regulari-
zation actions with a threshold value exceeding 0.66 and 22 extremely priority municipali-
ties with a threshold higher than 0.80. These priority municipalities have a continuous spa-
tial pattern along the são francisco river depression. The large number of possessions and 
the small number of registered areas in the state of Bahia indicate the importance of syste-
matic actions for the spatial registration and the land regularization.

Keywords: Bahia/Brazil; land registry; multicriteria analysis; aHP; fuzzy-aHP.

RÉSUMÉ – DOMaines PriOritaires De La rÉGULarisatiOn De L’enVi-
rOnneMent Dans L’État De BaHia (BrÉsiL). Les titres de propriété et de la terre au 
Brésil est un problème grave, où l’absence d’une situation juridique provoque l’exode rural, 
l’insécurité juridique et crédit d’incapacité pour les activités agricoles. La présente recherche 
possède comme objectif développer une méthodologie d’analyse multi-critères dans le choix 
des domaines prioritaires pour la régularisation des terres dans l’État de Bahia (nord-est Bré-
silien). Les variables municipales utilisées ont été: indice de développement humain munici-
pal, valeur grossière de production, nombre d’agriculteurs sans les documents de la terre (pos-
sessionnels), établissements familiers, déclivité et propriétés cadastrées. Dans le traitement des 
données ils ont été utilisés à Analytic Hierarchy Process (AHP) et à Fuzzy AHP. Le résultat final 
a été une carte de synthèse cartographique provenant de la moyenne arithmétique de ces 
modèles, en contenant les suivantes classes de priorité: augmentation, moyenne, basse et non 
prioritaire. La méthode proposée a déterminé 128 villes prioritaires pour actions immédiates 
de régularisation agraire avec indice au-dessus de 0.66. Un découpage au-dessus de 0.80 a 
sélectionné 22 villes considérées comme extrêmement prioritaire. Ces villes prioritaires for-
ment une norme spatiale continue au long de la dépression du fleuve san francisco. La grande 
quantité de possessions et la basse quantité de secteurs cadastrés dana l’État de la Bahia indi-
quent l’importance d’actions systématiques de géoréférenciation et la régularisation agraire.

Mots clés: Bahia/Brésil; cadastre foncier; analyse multicritère; aHP; fuzzy aHP.

i. intrODUÇÃO

Os Programas de regularização fundiária no Brasil fazem parte de uma série de 
medidas promovidas e fomentadas pelo instituto nacional de Colonização e reforma 
agrária (inCra) em parceria com os estados e municípios, visando os seguintes propó-
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sitos: assegurar o pleno direito da função social da propriedade, garantir moradias, criar 
empregos, desenvolver políticas agrícolas, incentivo fiscal, credito rural e assistência téc-
nica (Cassettari, 2015). esses programas focam na permanência dos habitantes locais nas 
áreas atendidas e na segurança jurídica, expedindo títulos definitivos de propriedade 
para evitar a realização de títulos falsos de terras e o êxodo rural (rambo, 2005). Comple-
mentarmente, a garantia de financiamentos bancários com taxas de juros mais acessíveis 
para o pequeno produtor rural possibilita mitigar os conflitos pela posse da terra e a 
pobreza extrema. Geralmente, estas medidas resultam nos seguintes benefícios: impulso 
ao desenvolvimento local e regional, melhora da qualidade de vida das famílias atendi-
das, aumento da renda mínima e inserção dos agricultores familiares ao sistema produ-
tivo (rezende & Guedes, 2008; Guedes & reydon, 2012). no entanto, os investimentos 
iniciais no desenvolvimento podem levar à dinâmica de concentração e monopólio no 
decorrer do tempo (Harvey, 2014). Portanto, o monitoramento das terras deve ser um 
processo contínuo de gestão e ordenamento territorial (andrade, 2013).

Conforme o estatuto da terra, Lei 4 504 (Brasil, 1964), o estado deve regularizar ou 
arrecadar as terras devolutas (Cassettari, 2015), basicamente áreas não registradas no 
cartório de registro de imóveis (Michelini, 2012), criando um estoque estratégico de ter-
ras que podem ser reordenadas de diversas formas, como por exemplo: criação de unida-
des de conservação ambiental e assentamento de reforma agrária. a questão da regulari-
zação fundiária e das terras devolutas é considerada desde 1976, através da Lei federal 
6 383 (Brasil, 1976), mas continua sendo um problema atual. segundo Medeiros, Gomes 
e albuquerque (2012), a estrutura fundiária da região nordeste, especialmente no estado 
da Bahia, não houve praticamente nenhuma alteração entre o período de 1970 e 2006, 
data do último censo agropecuário, mantendo as desigualdades sociais e a perda de pro-
dutividade. além das limitações físicas do estado da Bahia, a desigualdade na repartição 
da terra e a falta da regularização fundiária (titulação) são importantes entraves para o 
desenvolvimento socioeconômico estadual (Leão, 1987).

Os processos de regularização, distribuição e redistribuição de terras aceleram a 
compra, venda e arrendamentos, aprimorando a dinâmica fundiária através do aumento 
do fluxo de negócios do mercado fundiário (Deininger, Hilhorst, & songwe, 2014; new-
man, tarp, & Broeck, 2015). O registro da terra pelo proprietário rural inclui como pos-
sibilidade o penhor de colheitas pendentes e a hipoteca da propriedade para obtenção de 
crédito para as atividades agrícolas (Michelini, 2012). além disso, o surgimento de 
empreendimentos mais produtivos gera empregos mais especializados com característi-
cas distintas das anteriores, que modificam culturalmente a tradicional paisagem rural 
(Deininger et al., 2014). aproximadamente 400 mil imóveis do estado da Bahia encon-
tram-se classificados sob as formas de posse (inCra, 2015): posse a justo título, posse 
por simples ocupação e, devido ao conceito de uso de imóvel rural (propriedade e posse).

a governança fundiária possui cinco áreas-chaves (newman et al., 2015): (a) direitos 
sobre a terra; (b) ordenamento do território; (c) gestão e tributação; (d) reforma agrária 
e; (e) prestação pública de informações geoespaciais sobre o território. Dessa forma, uma 
das etapas da regularização fundiária é o cadastramento georreferenciado dos imóveis 
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rurais (Kaufmann & steudler, 1998), através de ações discriminatórias (Dias, 2007), cha-
madas de varredura, ou adjudicação sistemática (Bogaerts & Zevenbergen, 2001). O 
cadastramento possibilita conhecer o território de forma precisa e completa, delimitando 
áreas passíveis de consolidação, separando a terra pública da terra privada, demarcando 
áreas sujeitas à remoção ou assentamento. O cenário ideal seria o país conhecer a totali-
dade das parcelas que compõem o seu território (soto, 2001; Hasenack, 2013). Conse-
quentemente, a falta do cadastramento e regularização fundiária na escala nacional e a 
impossibilidade de se fazer essas ações para todo o território em curto prazo, devido a sua 
dimensão continental, torna a priorização de áreas uma etapa fundamental, incluindo a 
opção pelos menos favorecidos.

a análise multicritério incorporada em um sistema de informação Geográfica (siG) 
é uma ferramenta adequada para a prospecção espacial, que possui um caráter semiótico 
para a diferenciação de áreas (schier, 2003). essa abordagem permite aos tomadores de 
decisão formular problemas complexos em diversos níveis hierárquicos, podendo pon-
derar elementos contraditórios como, as diferenças regionais, socioeconômicas ou 
ambientais (Collins, steiner, & rushman, 2001). na análise multicritério um modelo 
matemático muito utilizado é o Analytical Hierarchy Process (aHP) (saaty, 1980; 2008; 
saaty & Zoffer, 2012). Vários estudos focam nos aspectos conceituas e axiomáticos do 
aHP (Crawford & Willians, 1985; Wang & elhag, 2006), enquanto outros na sua aplica-
ção (saaty, 1980; saaty & Zoffer, 2012). a decisão multicritério envolve um processo de 
múltiplos estágios: (a) a definição dos objetivos; (b) a escolha dos critérios para medir ou 
alcançar os objetivos; (c) a escolha das alternativas possíveis; (d) a atribuição ou ponde-
ração dos pesos associados aos critérios escolhidos; (e) a aplicação de um algoritmo 
matemático para classificar as alternativas dentro dos parâmetros escolhidos (Mosade-
ghi, Warnken, tomlinson, & Mirfenderesk, 2015).

Outra abordagem para aumentar as possibilidades de julgamentos é o emprego da 
Fuzzy-AHP baseado na entropia de shannon (shannon, 1949), que tem sido utilizada em 
diversos trabalhos (Linhares, Gussen, & ribas, 2012; Mosadeghi et al. 2015). O presente 
trabalho possui como objetivo utilizar a análise multicritério no apoio à tomada de deci-
são para seleção de áreas prioritárias para regularização fundiária no estado da Bahia, 
adotando uma combinação dos modelos matemáticos aHP e Fuzzy-AHP, em um 
ambiente de siG.

ii. Área De estUDO

a área de estudo é o estado da Bahia, com 417 municípios, contendo 564 693km2 e 
população de 14 milhões de habitantes (iBGe, 2010), onde 4 milhões de habitantes vivem 
na mesorregião Metropolitana da capital salvador. O estado situa-se ao sul da região 
nordeste, fazendo limite com oito estados brasileiros e possuindo três biomas (Cerrado, 
Caatinga e Mata atlântica), que caracterizam diferentes contextos físicos (relevo, chuva, 
vegetação), mas também, econômicos, sociais e culturais (fig. 1).
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fig. 1 – Mapa dos biomas no estado da Bahia. figura a cores disponível online.
Fig. 1 – Map of the biomes in the Bahia State. Colour figure available online.

no estado da Bahia predomina o clima tropical. a precipitação máxima na Mata 
atlântica ocorre nos meses de inverno (março – setembro), podendo atingir em determi-
nados locais valores superiores a 2600 milímetros (Diez, 2011). na região da Caatinga, o 
clima é semiárido com máxima precipitação no verão (400 e 800 milímetros) e possui 
uma estação seca que perdura quatro a dez meses, mas nas localidades com precipitação 
inferior a 600 milímetros não existe um padrão regular de chuvas (Leão, 1987; Diez, 
2011). na região de Cerrado, as chuvas aumentam na direção da serra do espigão Mestre, 
atingindo 1000 milímetros anuais (Diez, 2011).

O território da Bahia envolve partes do Planalto Central e nordestino, com altitudes 
médias variando entre 300 e 1 000m acima do nível do mar (Leão, 1987) (fig. 2). a região 
da Chapada Diamantina, prolongamento da serra do espinhaço, divide as bacias hidro-
gráficas do Leste e do Oeste. O rio são francisco é o principal rio da bacia do Oeste, nasce 
no estado de Minas Gerais e cruza a Bahia no sentido sul-norte. na bacia do Leste exis-
tem vários rios importantes, mas o principal é o rio Paraguaçu, com 600km de extensão, 
nasce na Chapada Diamantina e desagua na baía de todos-os-santos, integrando vários 
municípios do recôncavo Baiano desde o início da ocupação do território (Diez, 2011; 
andrade, 2013).
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fig. 2 – Mapa geomorfológico do estado da Bahia. figura a cores disponível online.
Fig. 2 – Geomorphological map of the Bahia State. Colour figure available online.

O processo de ocupação do estado da Bahia começou em 1549 com a chegada de tomé 
de souza, o primeiro governador do Brasil, estabelecendo o Governo Central no estado. 
Por volta de 1570 já se observava os efeitos espaciais da política colonial portuguesa (Leão, 
1987) (fig. 3). a distribuição dos engenhos e a expansão da cana de açúcar, pelo recôncavo 
baiano, forçou a interiorização (Leão, 1987; andrade, 2013). a evolução da divisão da 
terra até 1900 descreve o processo de ocupação do território (Leão, 1987). a região agrícola 
do Oeste da Bahia foi incorporada ao estado em 1827 e transformou-se a partir de 1990 em 
um eixo de expansão do agronegócio (Oliveira, de Carvalho Júnior, Gomes, Guimarães, & 
Mcmanus, 2016; 2017). neste contexto, o Governo federal criou o plano de desenvolvimento 
agropecuário do MatOPiBa, região que abrange o bioma Cerrado dos estados do Mara-
nhão, tocantins, Piauí e Bahia e possui uma alta produção de grãos e fibras (Brasil, 2015).

a certificação dos imóveis rurais (inCra, 2015) evidencia um grande vazio carto-
gráfico cadastral, principalmente na região central do estado. nessa região ainda persiste 
o dualismo Latifúndio-Minifúndio, onde o índice de Gini aumentou de 0,801 para 0,840 
entre 1967 a 2006 (Pochmann, 2015). O estado da Bahia possui em 2016 quase 600 mil 
imóveis com áreas abaixo de 4 módulos fiscais, que deverão ser georreferenciados 
segundo a Lei 10 267 (Brasil, 2001), pelo inCra, somando com as posses quase 1 milhão 
de imóveis, como área conhecida, que precisarão ser regularizados (fig. 3).
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fig. 3 – Mapa da evolução sequencial da posse da terra do estado da Bahia no período 1549-2016. 
figura a cores disponível online.

Fig. 3 – Map of the sequential evolution of land tenure in the Bahia State over the period 1549-2016. 
Colour figure available online.

iii. Materiais e MÉtODOs

1. Dados

as seguintes variáveis foram utilizadas: (a) estrutura fundiária (número de imóveis e 
área) (inCra, 2015); (b) estabelecimento familiares e não familiares, imóveis abaixo de 
quatro módulos fiscais (iBGe, 2006); (c) área das classes de declividade (CPrM, 2010); 
(d) valor bruto de produção (em Mil r$, equivalendo 0,3 Us$) proveniente da Pesquisa 
agrícola Municipal (PaM) (iBGe, 2013); e (e) Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (iDH-M) (PnUD, 2010). Os dados de entrada foram tabulados em uma 
matriz com 417 linhas por 25 colunas (quadro i).

1.1. Estrutura fundiária SNCR

O Cadastro rural no Brasil surgiu a partir da Lei 4 504/64 (estatuto da terra) e adota 
o conceito de imóvel rural, que pode ser subdividido em empresa rural e propriedade 
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familiar. a empresa rural é o empreendimento de pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que explora de forma econômica e racional o imóvel rural. a propriedade fami-
liar é o imóvel rural que direta e pessoalmente é explorado pelo agricultor e sua família, 
garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e econômico.

Quadro i – Variáveis utilizadas na aHP.
Table I – Variables used in AHP.

Variáveis Ano Fonte Tipo

Município 2010 iBGe Vetorial

estabelecimentos familiares/não familiares 2006 iBGe numérico

Pesquisa agrícola Municipal (PaM) 2013 iBGe numérico

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (iDH-M) 2010 PnUD numérico

estrutura fundiária 2015 inCra numérico

Declividade 2010 CPrM raster

O imóvel rural expressa a dimensão geométrica e a situação geográfica ou física, con-
siderando as formas e as condições de aproveitamento econômico (Cassettari, 2015). 
Com o propósito de estabelecer uma medida mais adequada para comparar imóveis 
rurais foi estabelecido o módulo rural, que é calculado separadamente para cada imóvel 
e reflete o tipo de exploração predominante na região. neste contexto, a Constituição 
federal (Cf) de 1988 e a Lei 8 629/03 (Lei da reforma agrária) consideram os imóveis 
rurais a partir do conceito de módulo fiscal, que é a área mediana dos módulos rurais 
para cada Município. essa lei estabelece as seguintes classes: (a) pequena propriedade, o 
imóvel rural com área compreendida entre 1(um) e 4 (quatro) módulos fiscais; (b) média 
propriedade, o imóvel rural com área superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos 
fiscais; e (c) grande propriedade, o imóvel rural com área superior a 15 (quinze) módulos 
fiscais. Os imóveis rurais também podem ser divididos em duas categorias: (a) proprie-
dade (com título regularizado, expressando a posse e o domínio) e (b) posse. a categoria 
posse é subdividida em: posse por simples ocupação (ocupação mansa e pacífica), posse 
a justo título (que irradia boa-fé), e devido à natureza de uso contínuo, a condição de 
sobreposição entre propriedade e posse.

O snCr é um cadastro literal e declaratório, mas obrigatório para todos os imóveis 
rurais. O cadastro era realizado através do preenchimento do formulário de Declaração 
para Cadastro de imóveis rurais (DP), nas Unidades Municipais de Cadastro (UMC), 
contendo informações sobre o imóvel (área e perímetro), sobre o uso e sobre o proprie-
tário, ou detentor. Com a implantação do Cadastro nacional de imóveis rurais (Cnir), 
o cadastro tornou-se eletrônico e as informações passam a ser cruzadas com os dados 
declaratórios do imposto de renda da receita federal. entretanto, ainda não existe uma 
conexão efetiva entre esses dados.

santos, L. a., Carvalho Jr., O. a., Guimarães, r. f., & Gomes, r. a. t. Rev. Finis. LIII(107), 2018, pp. 27-50



35

1.2. Estabelecimento familiares e não familiares

a Lei 11 326 (Brasil, 2006) criou mais duas categorias, os estabelecimentos familia-
res e não familiares, que são imóveis com área inferior a 4 módulos fiscais (Pequena 
Propriedade) com a utilização de mão de obra predominantemente familiar ou de comu-
nidades tradicionais. a referida lei concedeu alguns benefícios a estas propriedades, mas 
infelizmente não tocou na questão da regularização fundiária.

1.3. Classes de declividade

O mapa de declividade adotado foi o do serviço Geológico do Brasil (CPrM, 2016), 
contendo seis classes de declividade conforme o critério da eMBraPa (1979) (quadro 
ii). O mapa da CPrM foi gerado utilizando o modelo digital de elevação da Space Shuttle 
Topographic Mission (srtM) com resolução espacial de 90m (Van Zyl, 2001). as classes 
de declividade foram vetorizadas e recortadas para cada município usando o programa 
Quantum Gis (Graser, 2013).

Quadro ii – Classificação da declividade.
Table II – Slope classification.

Declividade Discriminação do Relevo

0 – 3 Plano

3 – 8 suave Ondulado

8 – 20 Ondulado

20 – 45 forte Ondulado

45 – 75 Montanhoso

> 75 escarpado

fonte: eMBraPa (1979)

1.4. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)

O iDH-M é uma medida de longo prazo que considera três dimensões: longevidade, 
educação e renda (PnUD, 2010). O índice varia de 0 até 1, quanto mais perto de 1 maior 
é o desenvolvimento humano. É considerado adequado para avaliar o estágio de desen-
volvimento social dos municípios e pode ser usado para orientar políticas públicas.

1.5. Valor Bruto de Produção (VBP)

O valor bruto de produção (em Mil r$, equivalendo 0,3 Us$) foi extraído do sistema 
iBGe de recuperação automática (siDra), referentes a Pesquisa agrícola Municipal (PaM) 
(iBGe, 2013). Os dados da VBP são obtidos através de entidades públicas e privadas, 
envolvendo produtores, técnicos ou órgão ligados aos setores de produção. É um sistema 
de informação que reflete a realidade econômica dos 5 565 municípios brasileiros.
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2. Determinação e análise das variáveis

na análise das áreas prioritárias para a regulamentação fundiária foram estabelecidos 
seis critérios principais, compostos pelos atributos iDH-M e VBP somados de quatro índi-
ces formulados nessa pesquisa (posse, estabelecimento familiar, área cadastrada e declivi-
dade). a escolha das variáveis iDH-M e VBP buscou refletir o que determina o artigo 186 
da Constituição federal quando trata a função social da propriedade, sob quatro aspectos: 
(a) aproveitamento racional; (b) utilização adequada dos recursos naturais; (c) observância 
das disposições que regulam as relações de trabalho; e (d) bem-estar do trabalhador.

Os índices foram desenvolvidos para sintetizar a maior proporção de famílias e áreas 
presentes nos municípios com carência de cadastramento. a necessidade de aparto jurí-
dico é restrita a categoria de posse, pois a propriedade particular já possui regularização 
fundiária. Dessa forma, é importante estabelecer um índice de quantidades de posseiros 
(incluindo posse por simples ocupação, posse a justo título e propriedade e posse) exis-
tente no município em relação ao total de imóveis rurais. esse índice permite estabelecer 
os municípios com maior demanda relativas de famílias para a aquisição da titulação de 
terras. O índice de posse (iPos) por município foi calculado considerando o número de 
posses (nPos) e o número de propriedades (nProp) pela seguinte equação:

iPos = nPos / (nPos + nProp) (eq. 1)

Outro fator importante é quantificar os estabelecimentos familiares, que conforme o 
Censo agropecuário de 2006 possui uma área não superior a 4 módulos fiscais, sendo 
constituída principalmente por pequenos agricultores que necessitam prioridades para 
serem incluídos em programas de desenvolvimento local. Os imóveis abaixo de 4 módu-
los fiscais, segundo a Lei 10 267, são de responsabilidade do Governo federal. O índice 
de estabelecimentos familiares (ief) relaciona o número estabelecimentos familiares 
(nef) e o número estabelecimentos não familiares (nenf), descrito pela equação:

ief = nef / (nef + nenf)  (eq. 2)

O índice de declividade (iD) estabelece a relação entre a soma das classes de declivi-
dade alta (fortemente ondulado, montanhoso e escarpado) (sDa) com a soma de todas 
as classes de declividade (sD). este índice procura estabelecer áreas que não são de inte-
resses para ações de regularização fundiária.

iD = sDa / sD (eq. 3)

O índice de área cadastrada (iC) estabelece a relação entre a área cadastra no snCr 
(asnCr) e a área do município (aM). este índice permite estabelecer a proporção real 
do município já cadastrado:

iC = (aM– asnCr) / aM (eq. 4)
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as variáveis por serem oriundas de diferentes fontes e dimensões foram colocados 
em uma mesma escala entre 0 e 1, considerando a sua relação direta ou inversa com as 
áreas prioritárias para a regularização fundiária, adotando as equações 5 e 6:

 (eq. 5)

 (eq. 6)

Complementarmente, as variáveis selecionadas foram comparadas em uma matriz 
de correlação de Person, utilizando o pacote Corrplot do sistema estatístico r (Murdoch 
& Chow, 1996; friendly, 2002).

3. Análise Multicritério

O aHP é uma ferramenta muito útil e simples de usar. a aHP é recomendada em 
duas situações (Bolloju, 2001): (a) para dar suporte às alternativas de classificação sugeri-
das por um grupo de decisão ou um indivíduo específico; e (b) servir como sistema de 
suporte a Decisão (ssD). esse método permite a comparação par a par dos elementos de 
decisão e a modelagem de problemas complexos em níveis hierárquicos (salomon, Mon-
tevechi, & Pamplona, 1999; Bolloju, 2001; akinci, Ozalp, & turgut, 2013). apesar da 
ampla aplicação desse método, críticas da efetividade empírica e a validade teórica da 
aHP foram feitas (Belton & Gear, 1983; Dyer, 1990; Barzilai, 1998). Barzilai (1998) obteve 
resultados diferentes para uma mesma análise considerando diferentes estruturas hierar-
quias de decisão, ocasionando uma desconfiança sobre o método aHP. no entanto, Whi-
taker (2007) contesta os resultados obtidos por Barzilai (1998) e constata que as falhas 
descritas eram provenientes de incorretas atribuições de prioridades para os critérios e 
não provenientes do modelo. assim, um importante princípio da aHP é que os resulta-
dos válidos são dependentes das prioridades dos critérios e de suas alternativas como 
também da síntese dos resultados por ponderação e adição (Whitaker, 2007). Uma abor-
dagem para minimizar a incerteza e a imprecisão do processo de priorização na aHP 
procedentes dos julgamentos dos tomadores de decisão é a adoção da comparação pare-
ada fuzzy (Mikhailov, 2003). esse método oferece oportunidade para resolver problemas 
de priorização de julgamentos mistos, incorporando no modelo a imprecisão do pensa-
mento humano. além disso, os métodos para a definição dos pesos dos critérios são 
subdivididos em duas categorias: (a) métodos subjetivos que determinam os pesos ape-
nas a partir dos julgamentos dos avaliadores, e (b) métodos objetivos baseados em mode-
los matemáticos, por exemplo, a medida de entropia. neste contexto, a metodologia ado-
tada neste trabalho considera um modelo Fuzzy AHP baseada na medida de entropia de 
shannon para o estabelecimento dos pesos dos critérios.

na presente pesquisa, a árvore hierárquica foi construída em uma estruturada de três 
níveis: (a) no topo encontra-se a função objetivo que é a obtenção das Áreas Prioritárias 
para regularização fundiária; (b) no meio encontram-se os critérios do problema que 
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precisarão ser ponderados; e (c) na base as alternativas (municípios) de decisão (fig. 4). 
Conforme Lai (1995), as estruturas hierárquicas de três níveis minimizam os problemas 
de efetividade empírica da aHP.

fig. 4 – Árvore Hierárquica ou de Decisão para a seleção de áreas prioritárias  
para regularização fundiária.

Fig. 4 – Hierarchical or Decision Tree for the selection of priority areas for land regularization.

na solução do modelo aHP devem ser observados sete passos: (a) construção da 
matriz de comparação par a par, matriz a; (b) cálculo do autovetor principal, matriz W; 
(c) cálculo do máximo autovalor (λmax); (d) cálculo do índice de consistência (iC); (e) 
cálculo do índice de aleatoriedade ou randômico (ir); (f) cálculo da razão de consistên-
cia (rC); e (g) eventual realização de uma nova matriz de comparação, se (rC) for supe-
rior a 0,01 (silva, ramos, souza, rodrigues, & Mendes, 2004).

a partir do modelo hierárquico, constrói-se a matriz a quadrada de comparação 
pareada cuja ordem é igual ao número de critérios (n). na construção da matriz a adota-
-se como referência a escala contínua de nove pontos proposta por saaty (1980) com 
valores (1/9, 9) (quadro iii).

Quadro iii – escala de 1-9 de saaty.
Table III – Saaty’s 1-9 scale.

Valores numéricos de aij Definição

1 importância igual entre i e j
3 importância moderada de i sobre j
5 importância grande de i sobre j
7 importância muito grande de i sobre j
9 importância extrema de i sobre j
2, 4, 6, 8 Valores intermediários

fonte: saaty (1980)

O método aHP permite determinar os pesos de todos os critérios, considerando 
matriz a (i x j) (eq. 7), onde aij indica quanto a variável “i” é mais importante que a variá-
vel “j”, sendo que para todo “i” e “j” é necessário que aii = 1 e aij = 1 / aji (eq. 8).
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 (eq. 7)

Onde

 (eq. 8)

Depois cada valor da coluna j é dividido pela soma total dos valores da coluna j. O 
total desses valores para cada coluna resulta na nova matriz normalizada aw.

 (eq. 9)

O vector W contendo o peso de cada critério é calculado como a média da soma dos 
valores da linha i da matriz aw:

 (eq. 10)

a razão de Consistência (rC) da comparação pareada indica a probabilidade de os 
valores calculados serem gerados aleatoriamente, efetuando a partir da divisão entre o 
Índice de Consistência ou (iC) e o Índice randômico (ir) (eq. 11). O iC é calculado pelo 
máximo autovalor (λmax) da matriz a. Os valores do ir são estimados a partir do 
número de variáveis (n) (saaty, 1980; 2008) (quadro iV). Caso o rC esteja acima de 0,01 
recomenda-se que seja feita uma nova rodada de comparação baseada em novos julga-
mentos. se rC ≤ 0,01 o grau de coerência é satisfatório, em contraposição se rC> 0,01 
existem inconsistências graves.

 (eq. 11)

Onde:

 (eq. 12)

 (eq. 13)

 (eq. 14)
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Quadro iV – Valores de Índice randômico.
Table IV – Random Index Values.

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9
ri 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,41 1,45 1,49

fonte: saaty (1980)

Várias simulações da matriz a foram realizadas considerando o índice de posse como 
a variável mais importante e adotando como modelo a que apresentou a menor rC. além 
disso, efetuou-se a troca de posição dos coeficientes calculados no ordenamento da fun-
ção objetivo, para realizar a análise de sensibilidade.

a crítica ao método aHP, referente à sua incapacidade de lidar adequadamente com 
a incerteza e imprecisão inerentes ao mapeamento por números exatos dos tomadores de 
decisão, pode ser adequada com o emprego da lógica fuzzy que permite uma flexibilidade 
e inclusão da imprecisão do julgamento humano (Chan, 1996; Mikhailov, 2003; Huang, 
Chu, & Chiang, 2008). Portanto, a lógica fuzzy foi utilizada para ampliar as simulações e 
por considerar as imprecisões e ambiguidades no processo de decisão, aumentando as 
possibilidades de soluções (Linhares et al., 2012; Mosadeghi et al., 2015). O método 
faHP baseia-se na definição de critérios e alternativas da escolha que serão analisadas e 
hierarquizadas. Uma nova matriz A-Fuzzy é elaborada considerando os valores “aij” pro-
veniente da matriz a do julgamento aHP e o grau de imprecisão do julgamento (α). O 
cálculo é realizado de forma distinta para as seguintes condições: (a) parte triangular 
superior da matriz; (b) parte triangular inferior da matriz; (c) diagonal; e (d) quando o 
valor for igual a nove, valor máximo na escala de saaty (quadro V).

Quadro V – equações para calcular a matriz A-Fuzzy considerando sua posição na matriz a.
Table V – Equations to calculate the A-Fuzzy matrix considering its position in the matrix A.

Posição da matriz Equação a ser adotada

Parte triangular superior da matriz (i é diferente de j e i < j. (aij – α, aij, aij + α) (eq. 15)
Parte triangular inferior da matriz (j é diferente de i e j < i. (1/(aij + α), 1/aij, 1/(aij – α)) (eq. 16)
Diagonal (i=j) (1/(1+ α), 1, 1+ α) (eq. 17)
Valor aij for igual a 9 (9 – α, 9, 9) (eq. 18)

nesse trabalho foi considerado o número triangular fuzzy (α) igual a 0,5 de acordo 
com as seguintes equações (Pacheco & Vellasco, 2007):

aαa-1 = (b2 – b1) α + b1 (A1, B1, C1, D1, E1 e F1) (eq. 19)

aαa+1 = – (b3 – b2) α + b3 (A3, B3, C3, D3, E3, e F3) (eq. 20)

Onde:

b1 é “aij + α”, b2 é aij e b3 é “aij – α”.
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O cálculo dos pesos considerou o vetor de frequência relativa (f) e a formulação da 
entropia de shannon (H) (shannon, 1949; Mon, Cheng, & Lin, 1994):

 (eq. 21)

 (eq. 22)

 (eq. 23)

 (eq. 24)

a entropia de shannon é uma medida de incerteza da informação fundamentada na 
teoria de probabilidade, sendo representada por uma distribuição probabilística discreta 
(Hwang & Yoon, 1981). essa medida estabelece a importância de informação útil, descre-
vendo a intensidade relativa do critério e permitindo o estabelecimento dos pesos a partir 
da informação intrínseca média transmitida pelo tomador de decisão (Zeleny, 1996; Zou, 
Yun, & sun, 2006).

na presente pesquisa, o processo de modelagem foi realizado em cinco etapas: (a) as 
variáveis iPos, iC, iDH-M, VBP, ief e iD foram ordenadas segundo a função M1 (eq. 25); 
(b) cálculo dos pesos w1, w2, w3, w4 e w5 através da aHP (Matriz a5x5); (c) estabeleci-
mento de nova função M2, mantendo a Posse (iPos) constante (eq. 26) e os demais pesos 
trocados visando uma nova configuração de prioridades das variáveis ; (d) aplicação da 
lógica fuzzy para calcular novos valores para os pesos, mantendo os mesmos ordenamen-
tos estabelecidos nas funções dos itens “a” e “c” produzindo mais duas possibilidades de 
solução M1f e M2f (eq. 27 e 28); (e) emprego do operador Weighted Linear Combination 
(WLC) (Jiang & eastman, 2000), para o cálculo dos índices de prioridade para cada 
modelo utilizado; e (f) espacialização dos resultados em quatro classes (fig. 5). O modelo 
WLC é um método de regra de decisão baseado em Gis que gera mapas de composição 
do conjunto de atributos. O mapa resultante é proveniente do somatório de cada mapa de 
atributos multiplicado pelo seu respectivo peso (w). esse método é amplamente utilizado 
para seleção de áreas devido a sua facilidade operacional fundamentada na álgebra de 
mapas em siG (Malczewki, 2000).

M1 = w1 x iPos + w2 x iC + w3 x iDH_M + w4 x ief+ w5 x iD + w6 x VBP (eq. 25)

M2 = w1 x iPos + w3 x iC + w2 x iDH_M + w5 x ief+ w6 x iD + w4 x VBP (eq. 26)

M1f = wf1 x iPos + wf2 x iC + wf3 x iDH_M + wf4 x ief+ wf5 x iD + wf6 x VBP (eq. 27)

M2f = wf1 x iPos + wf3 x iC + wf2 x iDH_M + wf5 x ief+ wf6 x iD + wf4 x VBP (eq. 28)
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todas as etapas descritas da aHP foram implementadas em ambiente de siG (Mal-
czewski, 2006), utilizando o programa Quantum Gis. esse programa é livre e de código 
aberto, permitindo a fácil implementação dos procedimentos da modelagem Fuzzy 
AHP.
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IC

IDH-M

IEF

ID

VBP

AHP/AHPF
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M1F

M2

M2F

f(y) =  w*y
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Variáveis Modelos Índices

fig. 5 – Modelagem aHP e AHP-Fuzzy para seleção de áreas prioritárias  
para regularização fundiária.

Fig. 5 – Selection of priority areas for land regularization  
using the AHP and AHP-Fuzzy modeling.

iV. resULtaDOs

1. Resultados da Análise Exploratória das Variáveis

a figura 6 demonstra os mapas de prioridade das variáveis normalizadas (eq. 5 e eq. 6) 
utilizadas na análise multicritério: iPos, iC, iDH-M, ief, iD e VBP. Os mapas apresentam 
quatro classes de acordo com a Organização das nações Unidas para a alimentação e a 
agricultura (faO, 1976; smyth & Dumanski, 1993): não Prioritária; Prioridade Baixa; 
Prioridade Média e Prioridade alta. as variáveis iDH-M, iD e VBP adotam os valores 
inversamente proporcionais para o estabelecimento das classes de prioridade. nesses 
índices invertidos, quanto mais alto for o índice menor é a sua prioridade.

Os municípios com alta prioridade iPos apresentam a maior concentração no 
extremo norte do estado. as áreas mais desenvolvidas no Oeste, sul e próximo a cidade 
de salvador apresentam os melhores índices de cadastramento e consequentemente a 
menor prioridade. O iDHM é o índice que apresenta a distribuição mais heterogênea, 
havendo um predomínio da classe de prioridade média. Os índices ief, iD e VBP apre-
sentam um predomínio de áreas prioritárias com exceção de alguns municípios localiza-
dos no Oeste e sul do estado da Bahia. O quadro Vi demonstra uma baixa correlação 
entre as variáveis utilizadas na aHP, sendo desejável para a aplicação do modelo.
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fig. 6 – Cartogramas das classes de prioridade para regularização fundiária no estado da Bahia das 
seguintes variáveis municipais: (a) índice de posse, (b) índice de área cadastrada, (c) índice de 
desenvolvimento humano municipal (iDH-M), (d) índice de estabelecimento familiares (ief),  
(e) índice de declividade e (f) valor bruto de produção (VBP). figura a cores disponível online.

Fig. 6 – Cartograms of priority classes for land regularization in the State of Bahia for the following 
municipal indices: (a) farmers without land documents; (b) registered properties; (c) municipal human 

development index (IDHM); (d) family farms (IEF); (e) slope; and (f) gross production value (VBP). 
Colour figure available online.

Quadro Vi – Matriz de correlação entre os índices: posses (iPOs),  
índice de desenvolvimento humano municipal (iDHM), estabelecimentos familiares (ief),  

declividade (iD), cadastro (iC) e valor bruto de produção (VBP).
Table VI – Correlation matrix among indices: farmers without land documents (IPOS),  

municipal human development index (IDHM), family farms (IEF), slope (ID),  
registered properties (IC), and gross production value (VBP).

IPOS IDHM IEF ID IC VBP
IPOS  1  -0,17  0,34  -0,16  0,36  -0,17
IDH-M  -0,17  1  -0,17  -0,07  -0,18  0,06
IEF  0,34  -0,17  1  -0,29  0,38  -0,19
ID  -0,16  -0,07  -0,29  1  -0,17  0,15
IC  0,36  -0,18  0,38  -0,17  1  -0,34
VBP  -0,17  0,06  -0,19  0,15  -0,34  1
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2. Resultados da Modelagem AHP

O quadro Vii apresenta a simulação (ou julgamento) da matriz a que apresentou o 
menor rC (rC ≤ 0,01). O quadro Viii demonstra o resultado do emprego da lógica fuzzy 
utilizando como base a matriz a, o α-cut = 0,5 e as equações 14 e 15. Os pesos da matriz 
a fuzzy foram calculados através da entropia de shannon. Os resultados dos pesos para 
as diferentes simulações são demonstrados nas equações abaixo:

M1 = 0,33 x iPos + 0,26 x iC + 0,20 x iDH_M + 0,08 x ief+ 0,07 x iD + 0,07 VBP (eq. 29)

M1f = 0,23 x iPos + 0,22 x iC + 0,20 x iDH_M + 0,13 x ief+ 0,11 x iD + 0,11 VBP (eq. 30)

M2 = 0,33 x iPos + 0,20 x iC + 0,26 x iDH_M + 0,07 x ief+ 0,07 x iD + 0,08 x VBP (eq. 31)

M2f = 0,23 x iPos + 0,20 x iC + 0,22 x iDH_M + 0,13 x ief+ 0,11 x iD + 0,11 VBP (eq. 32)

a figura 7 apresenta os mapas dos índices aHP, em intervalos igual, para os quatro 
modelos propostos, M1, M1f, M2 e M2f. Os modelos apresentam uma grande similari-
dade espacial, destacando uma região quase contínua de alta prioridade na parte norte do 
estado que desce para a parte central, chegando até o sul, que acompanha as áreas de 
depressão, em especial a depressão do rio são francisco (fig. 2). a utilização da lógica 
fuzzy não muda o padrão do modelo e a média entre os quatro índices aHP consiste em 
uma adequada representação das áreas prioritárias. as áreas prioritárias, segue preferen-
cialmente o padrão de distribuição do índice de posses, reforçado pelas áreas de subesti-
mativa cadastral.

Quadro Vii – Matriz a: Posses (iPOs), Índice de Desenvolvimento  
Humano Municipal (iDHM), estabelecimentos familiares (ief), Declividade (iD),  

Cadastro (iC) e Valor Bruto de Produção (VBP).
Table VII – Matrix A: Farmers Without Land Documents (IPOS),  

Municipal Human Development Index (IDHM), Family Farms (IEF), Slope (ID),  
Registered Properties (IC), and Gross Production Value (VBP).

IPos IC IDH-M IEF ID VBP

IPos  1  1  2 4 5 5

IC  1  1  1 3 4 4

IDH-M  0,50  1  1 2 3 3

IEF  0,25  0,33  0,50 1 1 1

ID  0,20  0,25  0,33 1 1 1

VBP  0,20  0,25  0,33 1 1 1
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Quadro Viii – Matriz a da Fuzzy aHP.
Table VIII – Matrix A of the Fuzzy AHP.

A1 A2 A3 B1 B2 B3 C1 C2 C3 D1 D2 D3 E1 E2 E3 F1 F2 F3

1 0,83    1 1,25 0,75    1 1,25 1,75    2 2,25 0,75 4 1,25 3,25 5 5,25 4,75 5 5,25

2 0,83    1 1,50 0,83    1 1,25 0,75    1 1,25 0,83 3 1,25 2,25 4 4,25 3,75 4 4,25

3 0,45 0,50 0,58 0,83    1 1,50 0,83    1 1,25 0,83 2 1,50 1,83 3 3,25 2,75 3 3,25

4 0,23 0,25 0,26 0,30 0,33 0,36 0,45 0,50 0,58 0,30 1 0,36 0,70 1 1,25 0,75 1 1,25

5 0,19 0,20 0,21 0,23 0,25 0,26 0,30 0,33 0,36 0,23 1 0,26 0,64 1 1,25 0,75 1 1,25

6 0,19 0,20 0,21 0,23 0,25 0,26 0,30 0,33 0,36 0,23 1 0,26 0,64 1 1,50 0,83 1 1,25

fig. 7 – Cartograma dos modelos aHP: (a) M1, (b) M1f, (c) M2 e (d) M2f.  
figura a cores disponível online.

Fig. 7 – AHP model cartograms: (a) M1, (b) M1F, (c) M2 and (d) M2F.  
Colour figure available online.
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O mapa do cálculo dos quatro modelos evidenciou a seleção de 128 municípios com 
índice acima de 0,66, que são considerados como prioritários para ações imediatas de 
regularização fundiária e georreferenciamento no estado da Bahia. Porém, fazendo o 
corte acima de 0,80, obtém-se 22 municípios que podem ser considerados como extre-
mamente Prioritário (fig. 8).

fig. 8 – Mapa das áreas prioritárias para regularização fundiária no estado da Bahia.  
figura a cores disponível online.

Fig. 8 – Priority area map for land regularization in the state of Bahia.  
Colour figure available online.

V. COnCLUsÃO

O presente trabalho atingiu os objetivos previsto, estabelecendo uma metodologia 
para a definição de áreas prioritárias para a regulamentação fundiária. a regularização 
fundiária adquiri importância na pauta do governo brasileiro a partir da medida provisó-
ria 759 (Brasil, 2016) e da aprovação da Lei 13 465 (Brasil, 2017), que dispõe sobre a 
regularização fundiária urbana e rural. antes desse período, as estratégias de priorização 
de áreas para a regularização fundiária eram pouco discutidas e embrionárias no Brasil, 
com exceção da amazônia Legal devido ao programa terra Legal. as decisões eram 
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basea das em fatores políticos e localizados, não possuindo uma estratégia de varredura 
do território. além disso, os movimentos sociais priorizavam outras questões, como a 
criação de novos assentamentos.

Portanto, o presente estudo possui relevância na definição de estratégias para priori-
zação de áreas para a regularização fundiária por utilizar informações espaciais socioeco-
nômicas e ambientais, que diverge do planejamento anteriormente adotado. a grande 
extensão territorial do Brasil torna fundamental o desenvolvimento de metodologias 
espaciais para auxiliar as ações governamentais. apesar de haver muitos dados disponí-
veis, poucas vezes a tomada de decisão é baseada em critérios técnicos, prevalecendo o 
componente político ou o interesse dos movimentos sociais. nesse estudo, verifica-se que 
o avanço das geotecnologias e o aumento da disponibilidade de informações pode reno-
var o sistema organizacional do estado, estabelecendo uma melhor eficiência e raciona-
lismo nas ações fundiárias. nesse estudo, conclui-se que a aMC no apoio ao sistema de 
suporte a Decisão permite subsidiar e estabelecer critérios para priorizar a seleção de 
municípios para a regularização fundiária, minimizando custos e focando na parcela da 
população mais desprovida de recursos financeiros. essa abordagem estabelece variáveis 
que auxiliam solucionar os problemas fundiários, bem como constrói possíveis cenários 
para o melhor emprego dos recursos antes da efetiva tomada de decisão. essa prática 
ajuda a gestão territorial e a qualificação dos dados disponíveis.

as informações geradas pela presente pesquisa já estão sendo utilizada nas diretrizes 
desenvolvidas pelo inCra no estado da Bahia, evidenciando a sua importância. nos 
municípios do estado da Bahia, as empresas que serão contratadas através de convênios 
para trabalhar na escala municipal possui na sua primeira etapa a divulgação e a convo-
cação participativa da população. Portanto, a metodologia aHP é adequada para estudos 
na escala estadual, enquanto o planejamento participativo é implementada na escala 
municipal.

além disso, os resultados da pesquisa evidência a deficiência de áreas cadastradas no 
estado da Bahia dentro do snCr. Constata-se que os agricultores em áreas com piores 
terrenos (menos produtivas, menor interesse comercial e em regiões com declividades 
fortemente ondulas e montanhosas) apresentam uma baixa taxa de cadastramento, rea-
firmando a sua situação de carência por causar limitações para a aquisição de recurso 
financeiros privados ou de acesso as políticas públicas. Portanto, o emprego da aHP para 
a seleção de áreas prioritárias para ações imediatas de regularização fundiária é uma ino-
vação e desperta para a importância do problema fundiário para um país continental 
como o Brasil.
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